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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO





ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2012, QUE APROVA O PPCUB, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 4/12/2012.

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e doze, às dezenove horas, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizou-se audiência pública para debater o Projeto de Lei n° 52/2012, que aprova o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. O Deputado Wasny de Roure assumiu a presidência dos trabalhos e convidou para compor a Mesa o Deputado Olair Francisco, integrante da Comissão e relator do projeto; a representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Regularização e Habitação – SEDHAB, arquiteta Rejane Jung, assessora especial, representando o Secretário Magela; o representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal, o Subsecretário de Projetos Especiais, Sr. Rodrigo Delmasso; o representante do Secretário de Estado de Governo, Sr. Wesley Porto; o Sr. Graco, arquiteto da Sedhab. O Deputado Wasny de Roure informou que se trata da terceira audiência, de um conjunto de cinco audiências previstas na Comissão de Assuntos Fundiários, para tratar do Setor Comercial Residencial Sul, do Setor de Edifícios de Utilidade Pública Norte e SCRN 502; do Setor de Habitações Individuais Geminadas Sul e do Setor de Habitações Coletivas Geminadas Norte. Em seguida, justificou a ausência provisória do Deputado Rôney Nemer, que é Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, devido a uma reunião no gabinete do Vice-Governador. Passou a palavra ao engenheiro Sérgio Paiva Sampaio, servidor da Caesb. Disse achar muito importante falar em infraestrutura, pois, com o aumento da cidade, gera-se aumento na demanda de água e se produz mais esgoto. Exemplificou com o Setor Hoteleiro, onde a proposta de aumentar os hotéis de três para dez pavimentos só seria possível com novas redes de água e esgoto. Em áreas com puxadinhos, precisam-se remanejar redes de água e esgoto, e o custo é alto. Mostrou-se preocupado em razão do estrangulamento do sistema de abastecimento de água no Distrito Federal. A preocupação se estende para a drenagem, agravada pelo aumento da impermeabilização. Passou-se a palavra ao prefeito da Prefeitura Comunitária da 715 Sul, Sr. Carlos César Soares. Ele disse que o que se quer para as casas da Asa Sul é por conta de toda uma história de Brasília. Sobre a ponta da Asa Sul, a 715 Sul, disse que houve mudança de destinação e a quadra está cercada por clínicas e hospitais. Os fundos das casas não pertencem aos moradores, eles são impedidos de fazerem obras nos fundos. O Prefeito disse que os moradores vêm participando de audiências e reuniões e que se conseguiu contemplar a regularização da parte dos fundos das casas no artigo 89. Informou que as pessoas têm recebido multas da Agefis constantemente. Quanto ao cercamento de área pública, previsto no artigo 88, não considera viável e defende a manutenção da 715 Sul como está. Passou se a palavra ao Sr. José Daldegan Júnior, prefeito comunitário e membro do Conselho Comunitário da Asa Sul. Ele criticou o fato de o plano de preservação poder ser revisado a cada cinco anos e as brechas existentes, que podem ferir o tombamento. Na opinião do prefeito, o PPCUB não deveria substituir o ordenamento e, sim, reforçar o ordenamento e fazer os ajustes necessários. Comentou que, quanto às pousadas das quadras 700 Sul, está clara a incompatibilidade de atividade comercial em área residencial, mas questionou o artigo 212, que define prazo de 18 meses para que as pousadas se retirem do local. Por fim, sugeriu a supressão do artigo 212. Passou-se a palavra ao Subsecretário de Projetos Especiais, da Secretaria de Meio Ambiente, Sr. Rodrigo Delmasso. Ele parabenizou o trabalho da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal na construção de forma democrática do PPCUB e informou que a Secretaria de Meio Ambiente participou ativamente, com alto conhecimento técnico por parte da Subsecretária de Políticas Ambientais, Sra. Maria Silvia Rossi. Ele revelou preocupação com os grandes eventos a serem realizados, pois um relatório do Tribunal de Contas da União apontou falta de espaço de hospedagem no Distrito Federal, e ressaltou o direito que o cidadão deve ter de se adaptar a uma nova lei. Defendeu o prazo previsto no projeto de dezoito meses para adaptação à nova lei. O Presidente Wasny de Roure passou a palavra a Sra. Sônia Bulhões, advogada e Presidente da Associação das Pousadas. Ela disse estar chateada e envergonhada, pois ouviu no rádio coisas ruins em relação à atividade comercial das pousadas. Criticou o fato de o Sr. Hamilton Figueiredo se referir a ela num blog como empresária da ilegalidade, incentivadora do crime. Ela pediu aos Deputados que aprovem as PURPs 22, 25, 40 e o período de transição. E ressaltou a geração de empregos nas pousadas, apesar de não haver instrumento legal que preveja o funcionamento de pousadas e alojamentos. Passou-se a palavra à Sra. Célia Falcão, secretária da Pousada Prosperidade. Ela criticou o texto no blog que se refere à Sra. Sônia Bulhões como empresária da ilegalidade e afirmou que, ao contrário do que se disse sobre os funcionários, ela tem a carteira de trabalho assinada. O Deputado Olair Francisco pediu às pessoas que focassem no PPCUB. Concedeu-se a palavra a Sra. Janalva Ferreira, da Associação Mota Pousada. Ela afirmou que as pousadas oferecem hospedagem alternativa desde a inauguração de Brasília e questionou o motivo de não se permitir que a atividade se mude para uma área já regularizada. Também comentou sobre o problema da falta de leito. Concedeu-se a palavra ao Sr. Márcio Guidacci, Conselheiro do Conselho Comunitário da Asa Sul. Ele disse que abordaria quatro assuntos referentes às quadras 700. Sobre as grades, comentou que a criminalidade aumentou bastante e que a grade significa segurança. Sobre os gabaritos, disse que se devem coibir os abusos, mas se precisa permitir a revisão do gabarito para se adequar à realidade. Sugeriu a regularização do comércio nas 700 em favor de comerciantes e moradores. Pediu revisão urgente do artigo 204, que prevê multa por infringir a lei. Ele considera o artigo expropriatório, em razão do alto valor da multa. O Deputado Wasny de Roure passou a palavra ao Sr. Marcos Pato, da Associação de Pousadas, e convidou para compor a Mesa o Deputado Rôney Nemer, que assumiu a presidência da audiência. O representante da associação disse que as pousadas existiram pacificamente por quase quarenta anos. Depois, em vez de punir excessos, retirou-se o alvará de funcionamento e as pousadas ficaram na ilegalidade. Afirmou que os donos de pousadas foram perseguidos como bandidos, mas 70% do comércio do Distrito Federal não tinha alvará e não sofreu a mesma perseguição. Defendeu o período de transição previsto no projeto e pediu que se resgatasse a segurança jurídica perdida no governo passado. O Deputado Rôney Nemer disse que foi Presidente da Agefis e fechou várias pousadas por ordem judicial. Não simplesmente por querer fechar, mas para atender a uma decisão judicial. Afirmou conhecer muito bem a história das pousadas e saber separar o joio do trigo. Passou-se a palavra ao Sr. João Accioly, Diretor do Sinduscon. Disse estar como morador das 700, onde mora há 35 anos. Ele parabenizou o trabalho no PPCUB de flexibilização com o intuito de regularizar. Afirmou que o uso das 700 como habitação unifamiliar está resguardado, o que se quer é corrigir o gabarito, do índice 1,8 para 2, para regularizar de vez o segundo pavimento. A proposta não geraria aumento de demanda para a Caesb, pois manteria a densidade. Passou-se a palavra a Sra. Márcia Fernandez, assessora da Deputada Eliana Pedrosa. Ela sugeriu a formação de um grupo para fazer um estudo comparativo entre a LUOS e o PPCUB. Comentou sobre a proposta, nas entrequadras 500 e 700, na altura da 511, de fazer um estacionamento subterrâneo e, na parte de cima, mobiliários ligados à cultura e ao lazer. Propôs, em vez de acabar com as quase cem vagas de estacionamento público, manter 50% das vagas e, no restante da área, montar o espaço cultural. Pediu atenção à revitalização da avenida W3: o artigo 122 trata do Plano Diretor de Publicidade, cancelado pelo governo anterior, e o artigo 116 propõe a criação de novos lotes. Passou-se a palavra a Sra. Maria Aparecida Almeida de Paulo, da Associação das Pousadas. Ela disse que trabalha numa pousada há mais de dez anos e, em maio de 2008, viu pessoas perderem os empregos e donos de pousadas terem as coisas carregadas. Pediu que se concedesse o período de transição de dezoito meses. Concedeu-se a palavra a Sra. Neusa Batista, também representante de pousadas. Ela disse ser favorável à revitalização da W3 e pediu o prazo de transição de 18 meses. Ela afirmou que precisam do alvará e de dignidade, pois geram empregos e ajudarão a receber os visitantes que virão para os grandes eventos. O próximo a falar foi o Sr. Hamilton Figueiredo, prefeito da 705 sul. Disse que o pedido ao então Governador que acabou sendo preso não foi com o objetivo de trazer vergonha a qualquer cidadão. Pediu-se o que era justo e legal. Afirmou que o assunto das pousadas deve ser tratado em outro espaço e que já está no Judiciário, na Agefis e nos órgãos de controle. Segundo o prefeito de quadra, o governo não está assumindo um problema, apesar de ter instrumento e pessoal, e está empurrando para o Legislativo. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença do Deputado Robério Negreiros e passou a palavra ao arquiteto Armando Ollaik. Ele comentou sobre artigos do projeto de lei. A redação original do art. 44, inciso II, não trata da via W2 norte, que deve ser incluída. Utilizou-se o termo avenida, em vez de via. Propôs nova redação ao art. 44, inciso III: Implantação do VLT nas vias W3 sul e norte, articulado com ônibus elétrico, em linhas circulares e vizinhança. A justificativa está no art. 3º, inciso VI, que afirma ser necessário um transporte eficiente e a eficiência e eficácia do transporte implica na utilização de energia elétrica, não poluente. Propôs nova redação ao art. 44, inciso IV: Utilização de ônibus ou micro-ônibus elétricos nas vias W4 e W5 Norte e Sul, integrados nas linhas-tronco, das vias W3, mantidas as dimensões das faixas de rolamento atuais. O arquiteto propôs ainda a supressão dos artigos 44, inciso V; 112, incisos III, IV e V; 112, inciso IX e parágrafos; 116; 117; 118 e 119. Quanto ao artigo 212, disse ser favorável às pousadas e aos empreendedores, mas com respeito ao planejamento da cidade. As quadras 700 são para moradia e o Conselho Comunitário da Asa Sul sempre defendeu a criação de um setor específico. Criticou algumas falas de pessoas que se diziam favoráveis ao tombamento, mas pediam alterações e invasão de área pública. O Sr. Armando Ollaik considera contraditório o PPCUB, pois, em vez de preservar apresenta várias mudanças. Para a preservação, deve-se considerar o desenvolvimento integrado na área metropolitana e não apenas focar na área tombada. Sugeriu reconsiderar os dados do projeto com base nas recomendações da Unesco e disse ser necessária regulamentação das audiências públicas realizadas pelo Executivo, para que possam responder às reivindicações da sociedade. Passou-se a palavra ao Sr. Jacques Filipe Busher, líder comunitário da 716 Norte. Disse defender Brasília e relatou problemas semelhantes que ocorrem no final da asa norte e no final da asa sul, como estrangulamento e excesso de automóveis. O comércio na 716N não estava previsto, existem faculdades, o Caje e o Complexo Tecnológico do Banco do Brasil. Existe um aporte diário de 3 mil trabalhadores que estacionam na 716N. Por fim, pediu a preservação da situação atual para que tenham direito de entrar no jardim. Concedeu-se a palavra à Sra. Lúcia Ottoni, moradora das 700. Disse ser moradora de Brasília desde 1958 e que as pousadas surgiram da necessidade de hospedagem de baixo custo. Acredita que deve haver local para as pousadas, assim como existe para as farmácias. Concorda com o prazo de 18 meses para a mudança das pousadas. A moradora pediu a revitalização da W3 e a volta dos estacionamentos. Por fim, pediu que se pensasse na escala humana, na convivência entre as pessoas. Passou-se a palavra ao Sr. Cosme de Jesus, da Prefeitura da 707 Sul. Ele disse não ser contra as pousadas, mas elas precisam de lugar definitivo, pois as 700 não são para comércio. Passou-se a palavra ao Sr. Rondon Antônio da Silva. Ele comentou sobre a Conferência das Cidades, na qual compareceram 750 representantes de diversos fóruns locais e regionais. Chegou-se a alguns pontos importantes na conferência; para os moradores da UP Central, quatro são muito importantes. A cidade é dinâmica, não há como engessá-la. Faz-se necessária a alteração do gabarito para o SHGSIN: o coeficiente de 1.8 para 2.5. O cercamento é necessário, por questão de segurança. A Conferência das Cidades decidiu que os parâmetros de cercamento fossem o do Projeto de Lei nº 2.580, que foi arquivado na Câmara Legislativa. A plenária da Conferência das Cidades também decidiu que houvesse o prazo de transição para as pousadas. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença do Sr. Carlos Cezar, Presidente Interino do Conselho Comunitário da Asa Sul, e passou a palavra a Sra. Mônica Almeida. Ela parabenizou a Câmara Legislativa pelas audiências públicas realizadas e comentou sobre o projeto de lei que existe para tratar das grades das quadras 700, das asas sul e norte. Há três aspectos sobre as grades: segurança, a proposta de um metro não contribui; higiene, algumas pessoas defecam no local; estacionamento para os moradores. Também comentou sobre o embelezamento, pois as grades cercam jardins. Por fim, pediu bom senso na decisão para atender às necessidades, sem deixar de coibir absurdos. O Deputado Rôney Nemer comentou sobre o Dr. Dalmo, que é funcionário da CEB e já ocupou vários cargos técnicos no GDF. Ele esteve na audiência, mas teve que sair. O Dr. Dalmo participou da primeira lei para criação das grades. O Deputado sugeriu que, nas reuniões técnicas, fosse feito debate detalhado do assunto. Registrou a presença do Vice-Presidente da Câmara Legislativa, Deputado Dr. Michel, e passou a palavra ao Sr. Alexandre Nascimento. Afirmou que é paulista e está em Brasília há dois anos. Questionou o que foi dito por alguns, que algumas pousadas são antros de prostituição e badernas, e afirmou que onde mora há regras: hora para dormir e acordar, não pode beber, fumar, nem levar pessoas. O Sr. Alexandre afirmou que o Setor Hoteleiro Sul não tem capacidade para acolher os que vêm de fora trabalhar em Brasília e deixou registrado o agradecimento às pessoas que trabalham nas pousadas. Passou-se a palavra ao Deputado Dr. Michel. Ele parabenizou o Deputado Rôney Nemer pelas audiências públicas que vêm sendo realizadas e prestou solidariedade com os que estão até tarde discutindo a cidade. Quanto às quadras 700, chegou-se à conclusão de que as pousadas sairão de lá e vão esperar um pouco mais para a mudança, sem necessidade de haver intransigência. Ressaltou que cabe ao governo encontrar uma área para instalar as pousadas e acredita que a mudança deva ocorrer depois da Copa. A Copa das Confederações e a Copa do Mundo serão boas oportunidades de ganhos financeiros. O Parlamentar afirmou que quer o bem-estar da maioria, os moradores, sem o massacre da minoria, as pousadas. Sobre comentário de pessoa da platéia, disse que, em nome da legalidade, não se pode fazer uma imoralidade e massacrar os menos favorecidos. Também comentou sobre as chácaras da Vila Planalto, que estão lá desde antes do tombamento de Brasília. Em nome do tombamento, querem retirar os chacareiros. Não se pode fazer isso. Nas pousadas, se houver prostituição e drogas, deve-se chamar a polícia. O Deputado Rôney Nemer que estava na época como presidente da Agefis quando chegou a primeira decisão judicial para retirada das pousadas. Foram propostas duas áreas para as pousadas, uma no final da Asa Norte, outra ao lado do camping. O Deputado não sabe como foi encaminhado o assunto na Sedhab, naquela época. Também se propôs uma área perto do Rosário, na 912. Passou-se a palavra a Sra. Rejane Jung. Ela pediu desculpas por não ter havido representante da Secretaria na audiência pública anterior. A ausência se deu em razão de confusão quanto ao horário do evento. Ela disse que não é verdadeiro o comentário de que a Unesco recomendou o não andamento do plano de preservação e não encaminhamento à Câmara Legislativa. Foi elaborado um projeto inicial de resolução, que previa a interrupção do processo de consulta relacionado ao Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília, mas não foi encaminhado à assembleia da Unesco, em agosto, em São Petersburgo. O texto que efetivamente foi enviado à assembleia pela resolução dizia: “assegurar que as características originais, o espírito e escalas do projeto original desenhado por Lúcio Costa, as quais garantiram inscrição do bem na lista do Patrimônio Mundial, estejam contempladas no Plano de Preservação Urbanística de Brasília”. Ficou também no texto a orientação de aplicar a legislação necessária para proibir a construção de novos edifícios em áreas definidas como área não edificante para o Plano Piloto, de forma a manter as características da escala urbana. As áreas não edificantes não podem ser ocupadas. A arquiteta comentou que não se trata de comparar a Lei de Uso e Ocupação do Solo – LUOS com o Plano de Preservação, pois a Lei de Uso e de Ocupação do Solo abrange uma área que não abrange a Unidade de Planejamento Central, que é exatamente a zona urbana do conjunto tombado. Ela abrange o restante do território do Distrito Federal. E o Plano de Preservação possui três perspectivas: a preservação, toda a normatização de uso e ocupação do solo e todo o sistema de gestão de preservação e gestão do plano. É dessa forma, pois a legislação assim orienta: a Lei Orgânica, o Plano Diretor e a Portaria nº 299, do Iphan. A portaria diz, nos artigos. 4º e 5º, que o Plano de Preservação deve tratar da regulação urbanística e preservacionista. Mencionou sobre os espaços das escolas classes. A Escola Classe da 308 vai da W1 à W3. Os lotes onde estão previstas as demais escolas classes são idênticos ao lote da 308, mas nos outros lotes a W2 não se interrompeu. A área entre a W2 e a W3 virou estacionamento, são áreas fundamentais que estão com um uso que deprecia o espaço, uma área completamente asfaltada, tomada por veículos, que não agrega valor espacial de identidade ou de vivência para qualquer pessoa. A Secretaria propôs a regularização da situação da W2 e do espaço do lote ocupado por estacionamento. O lote da escola classe continua como está e se cria um novo lote entre a W2 e a W3, onde se criará uma praça com algum equipamento público. Haveria três subsolos de estacionamento, que seria explorado pela iniciativa privada, por meio de uma concessão de uso. Assim, haveria uma solução para os problemas de estacionamento que existem hoje na W3 e que atenderão aos comerciantes. Ela comentou que a situação é semelhante. Nas entrequadras, entre a W3 e a W4, o espaço é originalmente uma praça, mas hoje virou estacionamento. A proposta é se criar praça em cima e estacionamento no subsolo. O Sr. Graco Melo disse que se precisa pensar no caminhar pela cidade, repensar o lugar do carro. Por que não pensar no carro debaixo da terra, resolvendo o problema das vagas, e a parte de cima com cobertura vegetal, cuidando da permeabilidade do solo? A Sra. Rejane Jung disse que não se pode continuar criando áreas de estacionamento numa cidade que se deseja preservar como parque. A proposta do plano é clara ao afirmar que os estacionamentos devem estar em subsolo e devem ser cobrados. Deve haver alguma oferta de vaga pública. Propõe-se também um estacionamento fora do Plano Piloto, de onde a pessoa possa vir de transporte público para a área central. Quando ficar muito caro estacionar o carro na área central, as pessoas passarão a andar de transporte coletivo. Ela comentou que em algumas cidades da Europa é proibido construir garagens e, em determinadas áreas, não se entra de carro. Trata-se de processo educativo que deve ser iniciado, aumentar o preço do estacionamento e melhorar a qualidade do transporte público. Afirmou que, por enquanto, não vale a pena deixar o carro e andar de metrô para ir ao centro, pois sai mais caro. Passou-se a palavra ao Sr. Graco Melo. Ele informou que o DIPRE – Diretoria de Preservação – recebe mais de mil pedidos de vagas por mês. Trata-se de solicitação não do particular, pousada ou morador das 700; mas dos tribunais e dos grandes organismos que querem estar próximos ao poder, no Eixo Monumental, e querem que área verde vire estacionamento. A diretoria não atende às solicitações. Afirmou que o problema da falta de vagas será resolvido com transporte público eficiente, e não com criação de mais vagas, muitos menos em superfície. O PPCUB propõe, em alguns lugares, estacionamentos, com a recuperação da área verde. E será necessária coerção para proibir estacionamento em local indevido. Comentou sobre o conceito de cidade parque, onde se podem ver árvores e o céu, sem arranha-céus. A farta quantidade de espaço público é um diferencial em relação a outras cidades. Quanto às grades, questionou os argumentos apresentados de segurança, higiene e embelezamento. Disse que lutou para que se definisse a distância de um metro, mas não houve consenso na Diretoria de Preservação. Quanto às pousadas, existem lugares previstos no plano de preservação para a transposição. E ressaltou que deve existir prazo para a mudança. O Deputado Rôney Nemer reforçou que a definição do local para onde irão as pousadas já existe na lei. A discussão refere-se ao tempo de transição. Afirmou que os questionamentos favoráveis ou contrários da sociedade devem ser considerados, e as decisões tomadas na Câmara Legislativa serão compartilhadas com a sociedade. O Deputado Rôney Nemer encerrou a audiência pública às 21h56. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo – Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Rôney Nemer, e encaminhada para publicação.

Deputado Rôney Nemer
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